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Emenda nº 2, ao Projeto de lei Complementar nº 10, de 2022
Dê-se aos incisos I, II e III, do artigo 1º do Projeto de Lei Complementar nº 10, de 2022, a seguinte redação:
“Artigo 1º - [...]

I - R$ 1.440,00 (mil quatrocentos e quarenta reais), quando em Jornada Completa de Trabalho;
II - R$ 1080,00 (mil e oitenta reais), quando em Jornada Comum de Trabalho;
III - R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), quando em Jornada Parcial de Trabalho.”
Dê-se ao artigo 4º, do Projeto de Lei Complementar nº 10, de 2022, a seguinte redação:
“Artigo 4º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2022, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar nº 1.344, de 26 de agosto de 2019.”
JUSTIFICATIVA
O Exmo. Governador do Estado encaminhou a esta Casa Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2022, prevendo alterações nos vencimentos e salários dos servidores de diversas carreiras do setor público.
Em síntese, o PLC 2/2022 propõe o reajuste no patamar de 10% para servidores em geral e de 20% para integrantes das Policias Civil e Militar, integrantes da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária e de Agente de Segurança Penitenciária, integrantes da carreira de médico e demais servidores da área da saúde.
Nada obstante, para os servidores que recebem os vencimentos mais baixos do Estado de São Paulo, o reajuste previsto no PLC 2/2022, na prática, não faria diferença em sua remuneração global final.
Isso porque a Lei Complementar nº 1.344, de 26 de agosto de 2019, que dispõe sobre a concessão de abono complementar aos servidores, estabelece que, quando a retribuição global do servidor é inferior aos valores fixados nos incisos I, II e III, do artigo 1º, referido abono é concedido para que sua remuneração corresponda aos valores indicados, conforme o caso. Confira-se:
“Artigo 1º - Quando a retribuição global do servidor for inferior aos valores fixados nos incisos I a III deste artigo, será concedido abono complementar para que sua retribuição global mensal corresponda a esses valores, na seguinte conformidade:
I - R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), quando em Jornada Completa de Trabalho;
II - R$ 900,00 (novecentos reais), quando em Jornada Comum de Trabalho;
III - R$ 600,00 (seiscentos reais), quando em Jornada Parcial de Trabalho.”

Na medida em que os aumentos previstos no PLC 2/2022 incidirão sobre a retribuição global, antes da aplicação do abono complementar, na prática, os beneficiários não perceberiam aumento real, fazendo-se necessário, por conseguinte, elevar os valores fixados nos incisos I a III, do art. 1º, da Lei Complementar nº 1.344, de 26 de agosto de 2019.

Por essa razão, esta Parlamentar apresentou a emenda nº 98 ao PLC 2/2022, em 10/02/2022, com o objetivo de reajustar os valores estabelecidos na supramencionada Lei Complementar em 20% (vinte por cento), na seguinte conformidade:
- De R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) para R$ 1.440,00 (mil quatrocentos e quarenta reais), quando em Jornada Completa de Trabalho;
- De R$ 900,00 (novecentos reais) para R$ 1080,00 (mil e oitenta reais), quando em Jornada Comum de Trabalho;
- De R$ 600,00 (seiscentos reais) para R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), quando em Jornada Parcial de Trabalho.

O Exmo. Governador do Estado, todavia, encaminhou, em 15/03/2022, o Projeto de Lei Complementar nº 10/2022, com o exato objetivo de reajustar, não em 20%, mas em 10%, as faixas salariais previstas na supramencionada lei complementar.
Destaca-se, no entanto, que o Poder Executivo optou por encaminhar um texto que cria uma nova Lei Complementar, conforme praxe para tratar desse abono, reaproveitando o texto da Lei Complementar nº 1.344, de 26 de agosto de 2019, mas com três alterações.

A primeira se refere ao próprio valor das faixas, reajustando, como já mencionado, em 10%. A segunda alteração excluiu, do rol de exemplos do § 2º do artigo 1º, o “salário-esposa”, benefício previsto no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado, mas que foi revogado pela Lei Complementar nº 1.361, de 21 de outubro de 2021. A terceira alteração incluiu o Prêmio de Produtividade Médica, previsto na Lei Complementar nº 1.193, de 2 de janeiro de 2013, no § 3º do artigo 1º.
No que tange ao reajuste, entretanto, esta Parlamentar possui a convicção de que é necessário conceder aumento de 20%, como originalmente proposto na emenda nº 98, ao PLC 2/2022, e não somente de 10%, como prevê o PLC ora emendado.
Cumpre ressaltar, ademais, que determinadas categorias da segurança pública e das carreiras de saúde receberão reajuste de 20% e que esta Casa, a Defensoria Pública e o Tribunal de Contas também apresentaram proposituras para reajustar os vencimentos de seus quadros em 10%.
Ora, se é possível conceder reajuste salarial linear de 10% para os funcionários estaduais em geral, sendo certo que o aumento incidirá em salários acima de R$20.000,00, é perfeitamente possível conceder um pequeno reajuste de 20% aos servidores que recebem os menores vencimentos do Estado, destacando-se que o impacto financeiro, por incidir em baixos valores, será ínfimo.

Por fim, na medida em que o PLC 10/2022 cria nova Lei Complementar, que substituirá a anterior, esta Parlamentar entende ser mais seguro prever, expressamente, a revogação da Lei Complementar nº 1.344, de 26 de agosto de 2019.

Pelo exposto, a fim de garantir a justa recomposição salarial dos servidores que recebem os menores vencimentos do Estado de São Paulo e a devida igualdade em relação aos demais servidores que serão beneficiados pelas propostas de reajuste, roga-se o apoio dos nobres pares para aprovação da emenda ora apresentada.
Sala das Sessões, em 16/3/2022.

a) Janaina Paschoal
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